
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.530 - AM (2019/0047041-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MG MELO ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA - EPP 
OUTRO NOME : MAVEL VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
PIS/PASEP E COFINS. CREDITAMENTO. ART. 17 DA LEI 
11.033/2004, C/C ART. 16, DA LEI N. 11.116/2005. REGIME DE 
INCIDÊNCIA MONOFÁSICA DAS CONTRIBUIÇÕES AO 
PIS/PASEP E COFINS. REGIME ESPECIAL EM RELAÇÃO AO 
REGIME DE INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo manejado por MG MELO ADMINISTRACAO E 
PARTICIPACOES LTDA - EPP contra decisão que negou admissibilidade ao recurso 
especial por entender que o acórdão recorrido teria se manifestado no mesmo sentido da 
jurisprudência do STJ, o que atraiu a incidência da Súmula nº 83 desta Corte.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando, em síntese, a 
inaplicabilidade da Súmula nº 83 do STJ, isso porque a Primeira Turma do STJ, nos 
autos do REsp nº 1.051.634/CE, de relatoria da Ministra Regina Helena Costa, teria 
consignado a possibilidade de aproveitamento de créditos do PIS e da COFINS oriundos 
de regime monofásico de tributação, bem como teria estendido a aplicação da Lei nº 
11.033/2004 às empresas outras que não exclusivamente aquelas sujeitas ao regime do 
REPORTO. 

Requer o conhecimento e o provimento do agravo para que seja analisado o 
recurso especial.

Contrarrazões às fls. 556-565 e-STJ.
É o relatório. Passo a decidir.
Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A agravante impugnou adequadamente os fundamentos da decisão agravada, 
razão pela qual conheço do agravo e passo à análise do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.
É que, nos termos da jurisprudência desta Corte, as receitas provenientes das 

atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e 
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à COFINS em Regime Especial de Tributação Monofásica não permitem o creditamento 
pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por 
estarem fora do Regime de Incidência Não-Cumulativo, a teor dos artigos 2º, §1º, e 
incisos; e 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. Desse modo, não se 
lhes aplicam, por incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o 
disposto nos artigos 17, da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito 
de incidência se restringe ao Regime Não-Cumulativo, salvo determinação legal 
expressa. Nesse sentido: REsp. Nº 1.267.003 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 17.09.2013; AgRg no REsp. Nº 1.239.794 - SC, 
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 17.09.2013.

Confira-se, também:
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PIS/PASEP E COFINS. CREDITAMENTO. ART. 17 DA LEI 
11.033/2004, C/C ART. 16, DA LEI N. 11.116/2005. REVENDA DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES E AUTOPEÇAS. REGIME DE 
INCIDÊNCIA MONOFÁSICA DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP 
E COFINS. REGIME ESPECIAL EM RELAÇÃO AO REGIME DE 
INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE 
CREDITAMENTO. 
1. Consoante os precedentes desta Segunda Turma de Direito Tributário do 
Superior Tribunal de Justiça, as receitas provenientes das atividades de 
venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e 
à COFINS em Regime Especial de Tributação Monofásica não permitem o 
creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre 
as receitas do vendedor por estarem fora do Regime de Incidência 
Não-Cumulativo, a teor dos artigos 2º, §1º, e incisos; e 3º, I, "b" da Lei n. 
10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. Desse modo, não se lhes aplicam, por 
incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o 
disposto nos artigos 17, da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, 
cujo âmbito de incidência se restringe ao Regime Não-Cumulativo, salvo 
determinação legal expressa. Precedentes: REsp. Nº 1.267.003 - RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
17.09.2013; AgRg no REsp. Nº 1.239.794 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 17.09.2013. 
2. Indiferentes se tornam as alterações efetuadas no art. 8º VII "a" da Lei 
n.º 10.637/2002 e art. 10, VII "a" da Lei n.º 10.833/2003 pelo art. 42, III, 
"c" e "d", da Lei n. 11.727/2008, e pelo art. 21, da Lei n. 10.865/2004 no 
art. 1º, §3º, IV, da Lei n. 10.833/2003 e pelo art. 37 da Lei n. 10.865/2004 
no art. 1º, §3º, IV, da Lei n. 10.637/2002, pois a incompatibilidade é dos 
próprios regimes de tributação. 
3. Incompatibilidade que se restringe às mercadorias e produtos sujeitos à 
tributação monofásica, não alcançando as atividades empresariais como um 
todo. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 563.706/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/10/2014)

  Portanto, correto o acórdão recorrido que se pronunciou no mesmo sentido da 
jurisprudência desta Corte, pelo que incide a Súmula nº 83 do STJ, in verbis: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

Registro que a Súmula nº 83 desta Corte também é aplicável quando o recurso 
especial é interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, 
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conforme se verifica dos seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.465.214/MG, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 31/10/2014; AgRg no AREsp 
289903/SC, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 25/09/2014). 

Incide na espécie a Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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